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ATA DA 7ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO 

ANIMAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2024, REALIZADA EM 

05/09/2024. 

 

Aos cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro (05/09/2024), às 

dezenove horas (19h), no aplicativo Zoom Vídeo Communications. foi instalada a 7ª 

Reunião Ordinária da Comissão Especial de Direito Animal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2024, sob a condução da Presidente Dra. Pauliane 

Rodrigues da Silva Mascarenhas. Estiveram presentes os membros e justificaram 

ausência: Dra Marcia Maria Daris dos Santos; Dra Silvia Muriel; Dra Andrea de 

Paula. Conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E 

ABERTURA. Verificada a existência de quórum, a presidente declarou aberta a reunião: 2. 

LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO: a presente ata será 

lida e aprovada ao final da reunião.  3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1.  

Abertura e Apresentação dos participantes: - Breve introdução e objetivos da reunião; 

iremos confeccionar um oficio ao Ministério Público, sugerindo mudanças viáveis que 

podem ser implantadas nos abrigos em relação ao bem-estar dos animais.  3.2. Discussão: 

Abrigos para animais – São a solução? – Análise da eficácia dos abrigos de animais na 

proteção e bem-estar dos mesmos. – Capacidade dos abrigos atuais em suprir a demanda e 

oferecer condições adequadas; hoje os abrigos enfrentam a superpopulação de animais e a 

falta de estrutura e ajuda financeira, o que agrava o problema em relação aos animais, 

iremos confeccionar um oficio sugerindo que as protetoras que estejam com a capacidade 

máxima de animais, não possam mais fazer resgates, - cadastrar todos os animais que estão 

nos abrigos e fazer um banco de dados,  para que esses animais possam ser doados, - castrar 

todos os animais, tanto dos abrigos, quanto os de rua.  3.3 Legislação Vigente: O que diz a 

lei sobre a proteção animal? – Apresentação e discussão das leis em vigor, tanto em nível 

nacional quanto local. – Pontos fortes e lacunas na legislação atual, não existe legislação 

regulamentando os abrigos de animais. 3.4. Condições de Bem-Estar Animal: Os abrigos 

garantem o mínimo necessário?  Avaliação das condições oferecidas nos abrigos: 

alimentação, saúde, espaço e cuidados gerais. – Discussão sobre o conceito de bem-estar 

animal e como ele é aplicado nos abrigos; por esses abrigos estarem em superlotação os 

animais não recebem a assistência necessária, e não tem o mínimo de bem-estar oferecido, 

sendo necessária uma intervenção, no sentido de dar apoio aos animais. 3.5. Soluções e 

propostas: O que podemos fazer como sociedade? – Discussão sobre medidas e iniciativas 

que podem ser adotadas para melhorar a situação. – Envolvimento da sociedade civil, 

ONGs e parcerias para promover o bem-estar animal; A Dra Marcia ira confeccionar um 

documento que iremos enviar ao Ministerio Público com sugestões e medidas para garantir 

o bem-estar dos animais do abrigo, e também garantir um tratamento psicológico para os 
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cuidadores de animais.3.6. Encaminhamentos e próximos passos. – Resumo das propostas e 

ações sugeridas. – Definições de responsáveis por acompanhar e implementar as medidas 

discutidas; Dra Marcia, Dra Pauliane. 4. ORDEM DO DIA. 4.1. Expedientes: nenhum 

4.2. Processos com julgamento iniciado: nenhum. 4.3. Processos com julgamento 

adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de processos/pauta do dia: nenhum. 4.4.1. Processos 

para conhecimento: nenhum. 4.4.2. Processos para julgamento: nenhum. 5. 

COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: 6. ENCERRAMENTO. A Presidente da 

Comissão Especial de Direito Animal, Dra. Pauliane Rodrigues da Silva Mascarenhas, 

declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos. Lavrei a presente ata que 

lida e aprovada será assinada por mim, Presidente da Comissão. 

 

 

 Pauliane Rodrigues da Silva Mascarenhas 

Presidente da Comissão Especial de Direito Animal 










